
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM MATO GROSSO

Processo nº: 135-78.2012 – Classe RE
Assunto: Recurso Eleitoral – Registro de Candidatura - Condenação
         por Captação Ilícita de Sufrágio – 33ª ZE/MT
Recorrente: Fernando Zafonato e Coligação “Unidos por Matupá”
Recorrido: Ministério Público Eleitoral
Relator: Exmo. Sr. Francisco Alexandre Ferreira Mendes Neto

PPARECERARECER M MINISTERIALINISTERIAL

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO,
EMINENTE RELATOR,

Trata-se de Recurso Eleitoral aviado em face da sentença 
proferida  pelo  Juízo  da  33ª  ZE/MT,  que indeferiu  o  pedido  de 
registro de candidatura do recorrente para concorrer ao cargo de 
prefeito de Matupá, por entender que referido candidato incorre na 
causa de inelegibilidade estatuída na alínea “j” do inciso I do 
artigo 1º da Lei Complementar nº 64/90.

De  acordo  com  a  decisão  atacada,  o  recorrente,  eleito 
prefeito de Matupá no pleito de 2008, teve o seu diploma de alcaide 
desconstituído por acórdão prolatado pelo colegiado desse e. TRE/MT, 
que, nos autos do Recurso Contra Expedição de Diploma tombado sob o 
nº 17/2009, reconheceu a prática de captação ilícita de sufrágio de 
responsabilidade do recorrente. 

Referida decisão, anota-se, foi mantida pelo órgão plural 
do c. TSE nos autos do recurso de Agravo de Instrumento nº 4395-
74.2010.

Alega  o  recorrente,  em  apertada  síntese,  que:  a)  a 
decisão  colegiada  não  transitou  em  julgado,  já  que  pendente  de 
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apreciação de embargos de declaração;  b) os efeitos da condenação 
por ele suportada estão suspensos por força de liminar concedida nos 
autos  da  cautelar  nº  674-52.2012;  c) as  alterações  legislativas 
implementadas  pela  LC  nº  135/2010 não  se  aplicam  às  condenações 
geradoras de inelegibilidade ocorridas em data anterior à publicação 
da famigerada Lei da Ficha Limpa;

É a síntese. Segue Parecer Ministerial.
O  recurso  não  merece  prosperar.  Primeiramente,  cumpre 

reproduzir o preceito normativo disposto na alínea “j” do inc. I do 
artigo 1º da Lei Complementar nº 64/90, para melhor visualização das 
inelegibilidades em que incorre o recorrente.

“Art. 1º São inelegíveis:
I - para qualquer cargo:
(...)
“j)  os que forem condenados,  em decisão transitada em 
julgado  ou  proferida  por  órgão  colegiado  da  Justiça 
Eleitoral,  por  corrupção  eleitoral,  por  captação 
ilícita  de  sufrágio,  por  doação,  captação  ou  gastos 
ilícitos de recursos de campanha ou por conduta vedada 
aos  agentes  públicos  em  campanhas  eleitorais  que 
impliquem  cassação  do  registro  ou  do  diploma,  pelo 
prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;”

Fácil concluir que o recorrente encontra-se inelegível, 
pois fora condenado por prática de captação ilícita de sufrágio em 
decisão proferida não apenas por um, mas por dois órgãos colegiados: 
TRE/MT e TSE.

No que concerne ao embate jurídico que se instalou com a 
promulgação da famigerada lei da ficha limpa, especificamente quanto 
ao alcance das disposições legais ali contidas,  o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade 
nº 29, firmou entendimento de  que a inelegibilidade não é sanção, 
logo não há direito adquirido ou ato jurídico perfeito quanto aos 
fatos  ou  condenações  que  impliquem  em  inelegibilidades  ocorridas 
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antes  da  vigência  da  Lei  Complementar  nº  135/2010.  Trocando  em 
miúdos, é indiferente, para fins de enquadramento do indivíduo nas 
hipóteses legais de inelegibilidade, a data em que tenha ocorrido o 
fato gerador da inelegibilidade tipificada.

Em termos conclusivos, restou decidido que o agravamento 
do regime jurídico eleitoral não implica em afronta ao postulado da 
irretroatividade das leis.

“AÇÕES  DECLARATÓRIAS  DE  CONSTITUCIONALIDADE  E  AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EM JULGAMENTO CONJUNTO. 
LEI  COMPLEMENTAR  Nº  135/10.  HIPÓTESES  DE 
INELEGIBILIDADE. ART. 14, § 9º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
MORALIDADE  PARA  O  EXERCÍCIO  DE  MANDATOS  ELETIVOS. 
INEXISTÊNCIA  DE  AFRONTA  À  IRRETROATIVIDADE  DAS  LEIS: 
AGRAVAMENTO DO REGIME JURÍDICO ELEITORAL. ILEGITIMIDADE 
DA  EXPECTATIVA  DO  INDIVÍDUO  ENQUADRADO  NAS  HIPÓTESES 
LEGAIS DE INELEGIBILIDADE. PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (ART. 
5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL): EXEGESE ANÁLOGA À 
REDUÇÃO TELEOLÓGICA, PARA LIMITAR SUA APLICABILIDADE AOS 
EFEITOS DA CONDENAÇÃO PENAL. ATENDIMENTO DOS PRINCÍPIOS 
DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. OBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DEMOCRÁTICO: FIDELIDADE POLÍTICA AOS CIDADÃOS. 
VIDA  PREGRESSA:  CONCEITO  JURÍDICO  INDETERMINADO. 
PRESTÍGIO  DA  SOLUÇÃO  LEGISLATIVA  NO  PREENCHIMENTO  DO 
CONCEITO. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI. AFASTAMENTO DE SUA 
INCIDÊNCIA PARA AS ELEIÇÕES JÁ OCORRIDAS EM 2010 E AS 
ANTERIORES, BEM COMO E PARA OS MANDATOS EM CURSO.
1. A elegibilidade é a adequação do indivíduo ao regime 
jurídico  –  constitucional  e  legal  complementar  –  do 
processo eleitoral, razão pela qual a aplicação da Lei 
Complementar  nº  135/10  com  a  consideração  de  fatos 
anteriores  não  pode  ser  capitulada  na  retroatividade 
vedada pelo art. 5º, XXXV, da Constituição, mercê de 
incabível  a  invocação  de  direito  adquirido  ou  de 
autoridade da coisa julgada (que opera sob o pálio da 
cláusula rebus sic stantibus)  anteriormente ao pleito 
em oposição ao diploma legal retromencionado; subjaz a 
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mera  adequação  ao  sistema  normativo  pretérito 
(expectativa de direito).
(...).”  -  grifo  próprio  (ADC  29,  Relator:  Min.  Luiz 
Fux,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  16.02.2012,  PROCESSO 
ELETRÔNICO Dje-127, publicado em 29.06.2012) 

Por derradeiro, registra-se que o recorrente falta com a 
verdade ao afirmar que está amparado por liminar concedida pelo TSE 
para sustar a causa de inelegibilidade em que se encontra inserido.

Em pesquisa ao sítio do TSE, verifica-se que a causa de 
pedir da ação cautelar nº  674-52.2012, especificamente o  periculum 
in mora, fundou-se na necessidade de sustar a  execução do acórdão 
recorrido para impedir a cassação imediata do diploma do recorrente. 
O objetivo era assegurar-lhe o exercício provisório do mandato até, 
e não suspender a inelegibilidade que hoje o afeta. Confira:

“PRONUNCIAMENTO JUDICIAL - APERFEIÇOAMENTO - EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS - APRECIAÇÃO - LIMINAR DEFERIDA.

1. A Assessoria prestou as seguintes informações: 

Nesta ação, com pedido de liminar, Fernando Zafonato e 
Liamar Lúcia de Oliveira visam à suspensão dos efeitos 
da  decisão  por  meio  da  qual  Vossa  Excelência  negou 
sequência  ao  Agravo  de  Instrumento  nº  439574, 
pronunciamento  mantido pelo  Colegiado  ao  desprover  o 
regimental interposto.

Esclarecem haver sido publicado em 1º de agosto de 2012 
o  acórdão  resultante  da  apreciação  do  agravo 
regimental,  tendo sido,  na data de hoje,  protocolados 
embargos de declaração, trazendo a respectiva cópia.  

Aludem  ao  artigo  216  do  Código  Eleitoral.  Asseveram 
possuírem o direito de permanecer como Prefeito e Vice 
de Matupá/MT até o exame dos recursos possíveis perante 
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o Tribunal Superior Eleitoral e o trânsito em julgado 
da  decisão.  Argumentam  resultar  do  afastamento  dos 
cargos indesejável alternância na chefia do Executivo, 
prejudicando  o  Município,  e  listam  atividades 
administrativas  ora  em  curso.  Para  justificar  o 
cabimento do pedido, reportam-se ao artigo 5º, XXXV, da 
Constituição Federal, aos artigos 798 e 799 do Código 
de  Processo  Civil  e  ao  poder  geral  de  cautela  do 
magistrado.

Pleiteiam o deferimento de liminar, para serem mantidos 
nos cargos até o julgamento final deste Tribunal no 
referido agravo de instrumento. Requerem a citação do 
Partido dos Trabalhadores.

O  processo  foi  distribuído  por  prevenção,  estando 
concluso para a apreciação da medida de urgência.

2. Os embargos declaratórios visam à complementação da 
prestação  jurisdicional,  devendo-se  aguardar,  para  a 
execução do acórdão formalizado, o exame e a publicação 
do  que  vier  a  ser  decidido  pelo  Colegiado.  Tudo 
recomenda a manutenção dos autores nos cargos até aqui 
ocupados.

3. Defiro a liminar  .”

A causa de inelegibilidade que temporariamente subtrai do 
recorrente a sua capacidade eleitoral passiva decorre da condenação 
por órgão colegiado. Há que se distinguir a decisão propriamente 
dita do ato decisório do qual ela emana. O que está suspenso é a 
exequibilidade  imediata  da  decisão,  do  provimento  jurisdicional 
emanado do órgão colegiado do TRE/MT (confirmado pelo c. TSE), e não 
o ato decisório em si, na sua dimensão de fato jurídico qualificado 
pela Lei Complementar nº 134/2010 como causa de inelegibilidade.
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Relativamente a suspensão da causa de inelegibilidade que 
subtrai  temporariamente  a  capacidade  eleitoral  passiva  da  parte 
recorrente, tal pretensão foi judicializada na ação cautelar nº 697-
95.2012, ajuizada perante o TSE. Em despacho datado de 07.08.2012, o 
Ministro relator Marco Aurélio declinou a competência.

“COMPETÊNCIA - AÇÃO CAUTELAR.

1. Na inicial da cautelar (folhas 2 a 25),  o autor 
noticia  o  indeferimento  do  pedido  de  registro  de 
candidatura  por  si  formalizado  perante  a  33ª  Zona 
Eleitoral de Mato Grosso. Assevera a interposição de 
recurso contra a sentença e, após declinar argumentos, 
requer seja considerado elegível.

2. Presente o recurso protocolado,  cabe ao Regional 
julgar esta ação.

3.  Declino  da  competência  e  determino  a  remessa  do 
processo para o Tribunal Eleitoral de Mato Grosso.”

Diante de todo o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
opina pelo DESPROVIMENTO do recurso.

Cuiabá/MT, 20 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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